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r,Er No 90/2006
DE 30 DE JATiIEIRO DE 2006

EI\ÍENTÀ

:e- "DispÕe sobre a Política Municipal de Atendiménto- aos Direltos da Criança e do Adolescente, CrÍa o
conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente,oConselhoTutelareoEundo
Municipal e revoga as Leis L1 /97, de 13 de março
de i99? e a Lei 53/2002, de 24 de abril de 2002 dâ
outras providenci.as".
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"Disp,õe sobre a Polítíca lttuaic'ipal de
AtendimêAto aos Díreítos da Críança e
do AdDTesc€/atê, Cría o co!'selho
l{tr)aícipaL dog Díreítos d, Criança e do
AdoTascante, o Coaselbo lutelaE e o
Fundo ,,/htDícj.pal e re7oga as têis 77,/97,
de 73 de ,n.zço & 7997 e e Leí 53/2002,
de 24 de abzil de 2002 úí olutra,s
proYídências".

PREEEITO MUNICIPÀL DO
e em conformidade com a
o Plenário da cÂMÀRÀ
a seguinte.

o'o

LEI
Ite 30

No 90/2006
de ianeiro de 200 6

O SENEOR PÀI'IO RC'DRIGI'E§ ITA}IDERLEY,
ÀôíAüARf , no usô de suas atribuiçôes legais,
Lei orgânica unicipal, faço saber que
MJNICIPÀL DE ÀT.íAJÀRI aProvou, e eU, SaNCiONO

I,ET:

TÍTuIo I
DÀS DTSPOSTÇôSS CSRÀIS

Àrt. o atendimento dos
Àdolescente, no MunicÍpio do Amajari,

da CrianÇa e do
através de:

Di rei tos
será feiEo

f. Po.Ilticas Sociaj,s básicas de educaÇão, saúde, recrêaÇào,
esportes, cultura, lazer, profissicnal Í zaÇão e outras, assegurando-
sêr em todas elas, o tratanento com dignidade, o rêgpêito à
liberdade e à convivência fârniliar e comunitária. as exigências do
bem comum, favorecendo o desenvolvimento humano e intêgral da
CrianÇa e do Adolescente, na famÍl-ia e na sociedade, considerada a
sua condiÇão peculiar de pessoa em desênvolvi Eento;

II. Políticas e prograruls de assistência social, em caráter
supleLivo, para aqueles gue delas necessíLaremt ,.1,

palácío iroio Rocrrigiu.. d3 ueror 
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Av. Aep€quéB, .f^ C.ntio- Vila Brasil - ÀErjali
c.N.P.J: 01 6L4 OAL/OOOI-A2
Fon. f'a: 0 :O< 95 3593 10{?
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III.

Parágrafo Único:
,.i: I,-scen:e Dricr: :ará as

aienciirnentc
familias e

dos Oireitos da Crianca e do
as necessi.dades da comunidade

AÍt. 2o. Ficam cr:ados, no
espec:eis a que alude c ancj-so lII

do Àmajarl, os serviÇos
o desta Lei:

Municipio
dc Àrt .

f- PrevenÇâo e atendimento méciico e sócio
vitiÍnas de negligêncie, maus - tratos, expl-oração,
e opressão e quai,squer outras formas;

II .Identificacão ê l-ocalizaÇâo de pais, ou
criancas e adoLescentes desapareci.dos;

fff. Frcteçãc juririica - socia*.

as gestantes,
pri cri tários,

- psicoiógico às
abuso, crueldade

crianÇas e adolescêntes
no S.i"sLeni Uni cos i:

respônsáveis, de

§ 1o. O Mur-icipio pccierá estâbejecêr progrêm;ls e convênios
intêrmun icipaj-s para atêndimêntos regionalizados, bem como
lntercãElbics Ê êstág1os de experrêncla, dê ccnformiCade côú a Lei
Arqàníca dc Municipio, nc resguardo cia c.j.mi:aÇãc dâ lei 8.069 de
13.0-7.9C, mediante previa consulta ao Conselhc Municipal dos
DireÍtos da CrianÇa do Adolescente ou sugesLão do mesno;

§ 2". Eicam assêgurados
os atend:-menEos, em caráter
Sar'idê - §US o'ú similar;

§ 3". É vedada a criação <ie programas de caráter
.cíopensatório da ausência cu insuficiência dâs pcliE.icas sociais
básicas cic Municipío, sem o pré.,:io parecer do Conseiho Municipal
dcs Direitos da Criança e do ÀdolescenEe, Iresmc ern caráter de
excepcionai idacie .

Àrt. 3", Cabe ac Conseiho Mun:c1Éâi dos Di-reitos ia Crianca e
3o Àdolescen:e expedj.r normas parâ organizaÇãa e funcio
ser:'zicos .riados nos terrncs dc Àrt. 2 da cresentê Lei.

ento dos

Àrt.4'.
ao Àdolescente

?ÍTUro rr
DÀ POLÍTICÀ DE ATENDIMENTO

CÀPÍTI'LO I
DÀ§ DTSPOSTÇôES pREr, tlrrl.rÀRe s

À Politica de ÀE.endimenEc dos
será garantida pelcs segufntes

D: reit.os da Crianca e
órgàcs:

Palácio Joào Rodrigues de Matos
Àv- TepequéE, s,/n Centro- vila Brasil - Àeajari

c.N.P.J: 01 61{ 081/OO01-82
Fone gar 0 :o( 95 3593 1047

Rêpresêntação en Boa vista; 0:O( 95 3224 2Ll9
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Àric.t es--el r:;

fI. Fundc Municiúal para a infâncj-a e Àdciescêncra,
Iff. Corselho Tutelar do Àma-rari
fV. E pelas poiiticas sociais básicas, em caráter supleti-'!,o,

para acueies ie-res lecessit,âi:-.

DO CONSELHO MUNICIPÀI
CAPÍTUIO I I

DO À}íÀJÀRI DOS DTREIÍOS DÀ CRIÂNÇÀ
ÀDOLESCENTE

SEÇ.AO 1
HÀTUREZÂ DO CO}{SELEO I.IUNTCTPÀIDA CRIÀÇÀO E

Art. Fica criado o ConseLhc MunÍcipal dos Direitos da
.lrlancá e CÕ àColescenEê do À'na,i6;l - CMDCA, nos terÍlôs do incrsc.
II dc Art. 88 da Iêi. A.069/9O, como órgão ncrmativo, consultivo,
deliberativo e controlador da PoliEica Municipal de atendÍmenco e
defesa dos direj-tos Ca CrianÇa e do Àdclescente, em todos os
nivê i -s -

Parágrafo único: O Ccnselho yunicipal dos Direiros da Crj-anca
e do Àdolescente do Ànâlari ficará vinculado ao gabinece do Chefe
dô Ezecutivo ê disporá de uma Presidência ê de uma Secretárla
+:{ecutiva para ihe garantir apoac administraliyc operaciôna}.

SECÀO IT
DÀ CO!{PE TÊNC IÀ DO CONSELEO

E DO

Art. 6' . Compet.e
Crianca e dc Adolescente

ao Conselho Uunicipal dos Direitos da
do Àma:tarl;

I. Pronover, assegurar e defender os Direiics da Crj.anca e
do Àdolescenae do Municipio do Àmajari, nos terEos da ConstituiÇão
FeCerêi, da Consli.tuiÇãc Escadual, da Lei Orgânica do Mur.icípio cio
Àmajâr:.. dc EsE.a:uac da Crianca e do ACoiescente de accrdc com o
quê estabelece esta IeÍ i

II . Formular a Politica de atendimento integral e de defesa
f:ireitos da Crlança e do Àdclescerte, f1Íando prioridades de
ídades e de aÇÕes, :ie ccnfcrniCade com as pecuJ-iaridades das

cclÍrunidacies, das famiLias, dos grupos de vizinhanÇô, dos dÍreitos e
deveres constituclonais, pcdendo propor prograEas r. ntermuni cipa i s

<io s

para atendinento regianal izado; 1

t",

Palácio Joâo Rodlig.ues de Matos
Àw- TepequéE, s./n Centro- l/iLa Brasil - À.Ba j ar1

c. N. P. J: O1 614 OAL/OOOI-A2
Forre Far 0 :§r 95 3593 1047

Representação êm Boa Vista: O)o( 95 3224 2.iL9

**tiiÍ1l1aÍtk,t* 4»

{rü.q,âÊ\

t.-I

r(



)
Ê

\.,-71 -: .

vIII- PÊiluisitár :ertilàc de nas--iment,: e atê:.tad--' .{e ai,-'it.:
da ciro.rrça e oo aoolescerrce, quanco I-recessarl-ci

fX. Providenciar o cumprimento de medida determinada peIâ
-.lutôrrÕade Juoiciária, cientre as p.evistas er- tei, para o
aciolescente gue comeaâ ato infracional,

X. Expedir noti f j.caÇào;
XI . Rep.::esentar ao MÍnistério Público para efeito das açôes

de perda ou suspensão do pátlio poderi
Xff. Àssêsscrar o PcCer ExecuEivo lôcal, em articulaÇão con ô

Conselhc de Direitos, na elaboracão de proposta orÇamentária pare
Plano e Programa de Atendimento dos direitos da crianca e do
ado 1 escent.e;

XffI. Implantar e implementar os núcleos de Àpoio Comunitário
ao Consel-ho Tutelar - NÀTC, ern conjunto com o Conselho Hunicipal;

XfV- Represenr-ar, êm nome da pessoa e da famiiia contra
prôgrama ou prog'ralnação dê rádío e televisão quê desrespeitaretn
valores éticos e sociaj.s, bem corço de progirama e produtos, práticas
e servj.Çcs que possam ser nccivcs à saúde da crianca e cjc
adoLescerite;

l§r. Eiscalizar as entidades de atendimênto, tanto
gôvernamentais quanto não-governamentai s, ezigj,ndo o c'rmprimento da

XVL Receber, encaminhar e accmpalrhar junto aos órgão§
ccmpeter!!.es, denúccias ie iodas as fcrmas de neqligêncía, omissão,
discriminação, exploraÇãc, violência, crueida<ie e opressâo contra a
criança e o adolescenteí acompanhando sua apuraÇão e fiscalizancio o
ci:mpriment.o da r.edida aplicada por sentenÇa executóriai

,(VII. Fazer visiies à delegacia de policia e à entidades
gove rrrar-úentai s e não-gcvernanent.ai s, que prestam atendimentos à
cri.anga e ao adolescente suqerindc ac Ccnselho Munlcipal propor
medidas que julgar convenientes i

,(vfII . Visitar estabelecimentos de ensino para conhecer
mef.cdologia e pedagogia da esccla, iCerrtificar e ariaLisar probiemas
de faltas, evasâc e recetências, di'/ulgar e fazer cumprlr c ECÀ.

§ECÀO rrI
DOS MEMBROS DO CONSELEO TUTEI.AR

Àrt. 20. O Conselho Tutelar do Municipio do Àmajari
composto por 05 (cinco) membros êfetivos, com mandato de três
permilida uma reeleiÇão.

ser:á
ános,

Parágrafo Úníco: Para cada conselheirc eleito haverá (01, rurL

supient.e.

Palácio Joâo Rodrig.ues de Matos
Àv. TepeguéE, s./n Centro- Vila Brasil - â:!âjari

c-N.P.J: 01 614 081/OO01-82
Fone Far 0 )â 95 3593 1047

RêprêsêntaÇão em Boa Vista: 0)ü< 95 3224 2119

o"o--'t*"a.a,

{zq41aÊ\

«



I (-

t\,,-. R .:

I. -:-- +:', i-r :.- t:rlr. tú-: - -r.i: --:: --r,1=.. i;n;!.r: i':- lr..rl.'-r
ameãCa Õu r,'f aiação dcs -lrer:os :ecc;:leclics nc Esaatuai aia C::ranca
ê io Àdcl escenle:

at !c:- acãc ou cÍ1ssãc da SccleiaCe ou do EsEadc;
F. E^- Éâtr:--- --, CIr.rlSSaO CU a!-üSô OCS pais OU responsavef S i
.r: Er, : e:ãc de s ia cclciu:â.
IfI. Àp1j-car, quando for o .asc, as seguintes medidas scüio-

educâLi-r,'as:

ei Encaininhament c ãos pais 3Li respcnsá'reis;
b) OrientãÇâo, apoio ê acoEpanhamênto temporár1os,
cl Matricu.la e freqüência obrigatôria em estabêlecimenEo

oficial de ensino;
d) Tnclusão em prôgrama coftuni:ário de auxllio à íamÍ1ia, à

.ri-anca e âo â.Cclescente;
e) Requisição de tratamento mêdi co-odontológico, psicológico

ou psiquiátrico em regime hospitalar ou ambulatorial;
f) :nclusão em proqrama oficial cu comunitário de aur{ilio,

crientacão e t:atanento a alcoólatra e toxicômanos,
fV. ÀEender e aconselhar os pais ou responsáveis e, se for o

caso, aplicar-lhes as seguin-les medj-cias:
a) Encar.inhamento a programa cfj.ciaL ou comurriEário de

promocão à fanil-ia;
b) Inclusão em prograItrr de !ratamento a alcoólatras e

fcr:icôrnanos;
Encaminhamento a curscs cu prcgiramas de orientaÇão,
Er:ca-'r,i rhamento a tiar-ane::Cc psiquiátrico e psiccl-ogicc,
Medida de obrigação de ÉatrÍcular o filho ou pupilo em

.\....-

C

d
e

estabeleclniento de enslno regulamenÉar e acompanhar a
iregüência e aproveitamento escola*

Í) Medida de obrigaÇão de encaninhar a crj.ânÇa
adolescente a t.raraEento especiali zado;

g) Medida cie advertência -

sua

cu

v. Promover a execuÇão de suas decisões, podendo para tanto:
a) Reguisilar serviços públícos .as áreas de saúde,

educação, serviço sociaL, previciência, trabalho e seguranÇa;
b) Representar. jur:to à Àu:oriCade Judiciária, nos casos de

Cesc'.mprimento inlustificadc de suas de.l-iberaÇ5es.
Vf . Encaminhar ao Mi-nis1--ér:o Público. noticia ou f ato cIue

consaitua infração admini s-,,rativa ou penal contra o Direito da
Crianca ou Àdolescenle i

VII. Encaminhar: à Ãut.oridade Judiciária os casos que forêm de
sua co[.pet ên c ia; ,,.t

,.rràMRodl'sues dê uârot
Àw. tep€quéE, s/n Centlo- vila Brasil - À.asjar1

c.N.P. Jr 01 614 OAI/OOOI-A2
fone Fâr 0 ]Oa 95 3593 10117

Rêpresêntação em Eioa Vista: 0)O( 95 3224 271''
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.jElr3l* Os coBselheiros tutêlares serão eleitos pelo voto
facultãETío direto de todos os cidadãos. do Huniclpio do Àmajarl .

§ 1". Compete ao Consefho Municipal da CrianÇa e do
Àdolescente do Àmajari regulâmentar o processo de eleiÇâo dos
membros do Conselho Tutelar, confcrme determina o Àrt. 139 da Lei
8.069/90 alterado pelo ar:t.10 da tei 8.242 de L2/L0/91;

Àrt.
inscriÇão à

22. serâo
candidatura

exigldos
a menüro

os seguintes requisit.os Para a
do ConseLho Tutselar:

I. Reconhecida idoneidade moral;
fI .Idade supêrior a 21 (vÍnte e um) anos;

.JÃÃ, Residir no Municipio de Àmajari há mais de bl ano;
fV. Reconhecida experÍência na promoÇão, proEeÇão, prevenÇão,

defesa e atendimento dos direitos dâ criança e do adolescente dê,
no mlnimo 01 (um) ano,

V. Disponibilidade de tempo integral;

^,VI. 
Conhecimetrto básÍco en infomátÍca;

\l"IL Ensino tnêdio CoryIeto,

Àrt. 23. Sâo iropedido s de servir no mesrno Conselho Tutelar
marido e mulher, ascendetlte e descendente, sôgro e genro ou nora,
irmãos, cunhados durante o cunhadj-o, tio e sobrinho, padrasto ou
madrasta e enteado, besr como parentes até o segundo grau do Juiz da
Infância e da Juvelttude, en exerclcio na CoEarca, Eoro Regional ou
Dístrieal .

:1H1. Os Membros efetívos
remunerados con 01 (um) :;alário mÍnilo
do Dandat.o através da Secretaria
ÀdministraÇão e FinanÇas.

do Conselho Tutelar serâo
durante o exercicio efetivo
Municipal de Plane j ament.o,

efetivo do Conselho TuteLar, integrante do
é permitido optar pelo sa1ário de origem ou
não podendo, em Derrhl:ma hipótese, acumul-ar

--r§ 1". Os mêmbrôs êfetivos do Conselho Tute]"ar não sêrão
incluldos nos guadros funcionais da ÀdministraÇão Municipal, nen a
sua remuneraÇâo durante o efetivo exercicio do mandato configura
qualguer vlncuLo empregaticio, embora tenhala assegurados todos os
direiEos trabalhistas, inclusive o da situaÇão de risco, enquanto
penulnecerem na funçâo;

§ 2". Ào membro
quadro de funcionários,
pelo Conselho Tutelar,
salár Los ; //2

/«/,27'
Palácio João Rodriguês dê Matog

Àw. TepêquéD, s/i cerltro- Vil.a BrasíL - Ànaj ali
c.N.P. J: OL 6L4 OgL/OOOL-A2
Fonê PaÍ 0 ,a:( 95 3593 L047

Repreeêntação em Boa viata: 0lO( 95 3224 2Lf9
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§ 30. os conselheiros Eutelares nào poderão e:.:ercer guaísguer
outras funçoes-

25. Perderá o mandato o conselheiro, nas sequi,ntesÀrt.
,:onciicôes:

I- Que passar a residir fora do Municiplo do Àroaiarl;
If. Que for condenado por crime doloso ou pela prátlca de

crimes e infraçôes administrat ivas, previstas em Lei,
rII. Que se imiscuir em quêstões politico-parEidárias ou

de natureza semelhante, assim comprovado em juizo ou fora dele;
fV. Que descumprir os deveres da sua funÇão, este apurado eIn

processo administrativo, com ampla defesa e voto favoráveI à
cassaÇão do mandato por maioria absoluta do Plenário do Conselho
Municipal dos DireiEos da crianÇa e do Adolescente do Àmajarl.

§ 1". Será considerado vago o cargo ou posto de conselheiro
por mortê, renúncia ou perda de mandato;

§ 2'. No caso de vacância do cargo ou posto de conselheiro,
ou em caso de férias ou .Licenças, a Sec.retaria Municipal de
Planejamento, À&ninístraÇão e FinanÇas convocarão o suplente para
assumir a funÇão de membro efetivo do Conselho Tutelar, temporária
ou defíni tivamente, conforme a sj-tuaÇão;

§ 3o. À partir do momento de sua assuoÇão à funÇão de
Conselheiro TuteLar, o suplente fará jus â idêntica remuneraÇão
durante o seu efetivo exercicio.

sEÇÀo rv
DÀS DISPOSTçõES EIHAI§ E TRANS IÉRIÀS

Att. 26. A posse dos membros tit.ulares do Conselho Munj,cipal
do Amajarí dos D:-reitos da CrianÇa e do Àdolêscente e do Conselho
Tutelar do Ànajarí dar-se-á em Sêssão Solêne da Câmara Municipal, a
qual se honrará pela representat ivi dade democrática das comunidades
munícipais e pelo seu compromi.sso, de direit.o e de f.ato, com a
causa da criança, do adolescent.e e da familia do Município.

§ 1"- Ilornologará e dará pÕsse aos membros do Conselho
MunÍcipal da Criança do e do Adolescente do Amajari, o chefe do
Executívo Municipal;

§ 2". Proclamará e dará posse aos membros efeEivos do
Consêlho TuEe-Lar do Àrna jari, o Presidente do Conselho Municipal,
sendo os Conselheiros nomeados, na me slna Sessão pelo chefe do
Executivo Hunlcipal através de Decreto Muni,cipal .

Pa1áci,o .roão Rodrignrêr de !íato8
Àv- TepequéB, s./n cêrttro- vila Bra3i1 - ÀBajari

c.§. P. J: 01 614 OAL/OO0L-A2
I'olre Ear 0 ,O< 95 3593 LO47

Râpresêntaçáo êm Boa vi6ta: OXx 95 3224 2t\9
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ArX. 27. Ilenhun Conselheiro, em nenhuma lripotese, sera
empossado sem receber Capacitaçâo e Treinaaento do Estatut.o da
Criança e do Àdol-escente, das obrigações, direiÊos e deveres de sua
funcão, bem como de outras leis e nortnas pertinentes.

Art, 24. IiIo prazo de 30 (t.rinta) dias da pubJ-icacão da
prêsente Lei, o C!íDCÀ do Àmajari deverá elaborar o seu Regiment.o
Interno, por convocação do Chefe do Podêr Executivô, sob cuja
Presidência se!á eleito o primeiro prêsidente do Conselho,

Àrt. 29. Fj.ca o Poder Executívo Uunicipal
abrir crédito
no orÇamento
Lei -

suplementar até o límite máximo dê 1t
do ExercÍcio de 2oo2 para as despesas

autorizado para
(um por cenEo )

inicíais desta

Àrt. 30. Esta Lei entrará ern vigor r}a data de sua publicaÇão,
revogadas as leis '1,7/97 de 13 de março de 1997 e a lei 53/2oo2 de
24 de abril de 2OA2 e disposiçôes em contrárj,o.

Gabinete do PrefeiEo, 30 de janeiro de 2o06

-paúr r1
--=;- Prefe i t DA

Palácj.o iroÂo Rodri,gllê! dG l.tltot
Àv- TêpequéB, s/n Cc,tEo- vi1â Blasi]- - ÀEajari

c.lí. P, J: 01 614 OaL/OOOL-A2
Eotre Fa: O :O4 95 3593 1047

RêprêÊêntaçáô em Boa vista: O:o( 95 3224 21L9
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Àat. 15. o Fundo Municipal,
recursos, e.sta obrigado a:

nc gue tangê á aplicacão cle

I- Àoresentar, mensalmente, do Plenário do Conselho
Muuicipal, o total de receitas e despesas do período, bem como
saldo atual ízado;

. II .Àpresentar, triEestralmente, prest.aÇão de contsas a
entidades governament.ais e não-governament.ais das quais tenha
recebido doaÇões, subvenções ou auxlLios;

III . Apresentar balancete semestral e balanÇo anual a ser
divulgado a todas as comunidades do Municípi.o, da maneira mais
uni.versal oosslve1.

Patâgrafo Único: Um relatório analitico dos resultados
obt j.dos e da clienE.efa abrangida deverá acompanhar os balancetes e
balancos do Eundo Municipaf para a Infância e Àdolescência.

CÀPÍTI.EO IV
DO CONSELHO TUTEI,ÀR

SEÇÃO I
DA CRIAçÃO E NATUREZÀ DO CONSELHO TT'TEIÀR

À!t. 16. Fica criado o Consê1ho Tutelar do Municlpio do
ÀmajarÍ, órgão permanente, autônomo e não- j uri-sdi ci.ona 1, para zelar
pelo cumprimento dos Direitos da Cliança e do Adolescente do
Munlcipio do Aroaj arÍ.

Art. L7. O Conselho Tute.Lar do MunicÍpio do Àmajari
funcionará em ]ocal, dia e horário determinado pela SecretsarÍa
mantênedora do cT ê conforme as necessidades da cotnunidade -

Àrt. 18. O Poder PúbIico Hunicipal providenciará todas as
condiÇões materiais e os recursos necessários ao pleno
furicionarnento do Conselho Turelar.

sEçÀo r1.
DÀ COMPETÉNCIÀ DO CONSELHO TUTEI.ÀR

Àrt.
promover a

Tutselar
Criança

Ànaj ari

W
19. Compet.e ao conselho
garantia dos Direítos da

do Município do
e do Àdolescerrte

Palácio Joào Rodrigarês d! M.tos
Àw. ?êpequéB, s/n Ce!nt-=o- vila Bresil - ÀrBejeli

c.N.P. J: o1 614 081/OOO1-82
Eonê Fa:r O ,O( 95 3593 LO41

Rêprêsêntação enr Boa víêtai 0)O( 95 32z4 2LL9
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Par.ágtaío Único: N.a aplicacão destes
Ànajari obedecerá ao d.isposto nos Àrtigos 4.
da Crianca e do Àdolescente.

Àat. L2. Eica criado o Fundo Munícipa1 para â Infância e
Àdolescência - FUIÀ, comô um cônjunto de recursos especiais a serem
ut.ilizados, segundo o Plano de AÇão e o Plano de Aplicaçâo,
elaborados pelo CMDCA de Àroajarí, ao qual é vinculado.

recurso§,
o, 6.o e 98

o
do

CMDCÀ de
Estatut.c

Alt. 13. os
Àdo-Lescência serão

recurscs do
constituídos

Fundo Muni,cipal para a Infância e
de:

I. t*, 1uln por centol do Fundo de Participação dos Municlpios
- EPM, anuaLmente;

II.Doaçôes de pessoas fisicas e juridicas;
III . Produtos das aplicaçôes dos recursos disponiveis;
IV. Doaçôes de entidades nacionais e inEernacionais,

governamentais e não-governamenta is i
V. Legados;
VI .Valores de multas provenientes de condenaÇâo em aÇôes

civj-s ou de imposiçâo de penalidades adminlstrativas previstas na
Lei 8.069/90,

VII. Recursos oriundos do CONÀNDÀ - Conselho Naclonaf dos
Direitos da CrianÇa e do Àdofescente e CEDCÀR - Conselho Estadual
dos Dirêitos da Criança e dô Àdolescente de RoraiEai

vfIf. Outros recursos que the foreE destinados

sEÇÂo rr
DÀ ÀDMIN r S!RÀçÃO DO EI,NDO

Àrt. f4.
será gerido pelo
conjunto com a
Munic ipal- .

c Fundo Uunicipal para a Infância
CI.IDCÀ do Àma j ari, através de seu
SêcreLaria indicada pelo Chefe

e ÀColescência
presidente, em
do Executivo

Paráqrrafo Único:
despesas, realizados
crÍanças e aos adol
Conselho Municipal T

Os Planos, os programas, os
pelo Executivo Municipal,
cêntes, serão submetidos à

projetos e
referênt.e
aprova Ção

AS

às
do

É
Palácio João Rodrig|llcs dG U.tog

Àv. Tepeguéa', s,/n centro- lrila Blasil - Àila j Êri
c.N. P..r: 01 614 OAL/OOOL-A2
Eone Ear O § 95 3593 1Oa?

Rêpresentaçáo ê!tr Eloa Vi8ta: 0)O( 95 3224 2lL9
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§
02 ( dois,

.. -. --:Àrt. 10 . O Conselho poderá
órgãos que o compõem para apoio
consecuÇão de seus obj etivos .

t

reguisit.ar servidores públicos dos
técnico e executivo, necessário à

e

50 - C mandato dôs Conselheiros do CMDCA do Ànajari é de
anos.

Art. 8o. Perderá o mandato o Conselheíro que for condenado
por crime cioloso, descumprir os deveres e obrigaÇões Ínerentes a
sua função, usar da função para interesses partícularês ou
pol lt i co-partidários, estes apurados em processo administrativo,
com ampla defesa e votados pelo Conselho.

§ 1". À ausência injustifi.cada por 03 (três) reuniões
consecut.ivas ou 05 (cinco) reuniões alternadas, sem justificativa,
no decurso de O1 (um) ano, imp]-ica!á tanbém na perda automática do
mandato de conselheiroi

§ 2". O Conselheiro de entidade não governanental gue perder
o mandaLo, terá a sua entidade cassada do Conselho Municipal e
inelegível pelo perlodo equívalente a 02 (dois) Eandatos à exceção
da ausência justificada e sen prejuízo das sanções legais cabÍveís
à espécÍe;

S 3". O Conselheiro de entÍdade governamental que perder o
mandato será imediatamente substltuido po! ato do Executivo,
devendo ser-Ihe aplicadas às sanções previstas e'a Lei;

§ {o. O cargo vago por qualquer motivo será preenchido sempre
por indicaÇão das entídades pêrtÍnentes, manEendo-se,
obr igato riauente, a paridade estsatutária, sendo que no caso de
perda de Bandato de entidade não governanental, esta penurnece
ímpedida de compor o Conselho, conforme o § 2". Deste artigo,

Àrt, 9". À Função de menbro do CMDCÀ do Ànajarl é considerada
de Ínt.eresse púb.IÍco re.Ievante, e não será remunerada.

Ârt. 11. O

prédio onde
Judlciário.

CMDCÀ

for
do Âmajari funcionará, de preferência,
sediado o Conselho Tutelar, e próxímo

no
aomesmo

Poder
\

CÀPITT'IO III
DO FT'NDO I'{'NTCTPÀL PÀRÀ T§TÀNCIÀ E ÀDOI.ESCENC Ltr

SEÇáO I
DÀ CRIÀçÂO E NÀTUREZÀ DO FUNDO

Pal,ácio .roeo Rodri,gru.. dG Mrto!
Àw. TepequéB. s/n Cêntrô- vila Bresil - ÀEajâri

C.r{.P.J: 01 514 OAL/OOOL-A2
ronê Far O l§( 95 3593 1047

Rêpresentação eo Boa Viata: O)§( 95 3224 2LL9
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XVII. Prômol,'er a intêsracào dê atividades d!-rs vários
conselhos, Órgàos e ÀssocraÇÕes, implantados no !,Íunicr,pio, visanoo
ao bem comum da CrianÇa e do Àdolescente na fanÍLia;

,(VIf I. Regulamentar, orqaLizar, coordenar, be& como adotar
Eodas as providências gue julgar cablveis para a escolha e posse
dos merrbros do Conselho Tutelar do Àsnjarl, nos terroos da Lei
8.069/90t

Xfx. Criar e disciplinar o Conselho Tutelar, inlegrado por
pêssoas da comunidade, identifj-cadas com a causa da Crianca e do
Àdo.l.êscente, através de processo eleltoral, com o objetivo de dar
cobertura de garantía a todo o Hunicipio;

:O(. Elaborar seu regimênto intêrno.

Àrt, 7". O Conselho Municipal dos Direltos da CrianÇa e do
Àdolescente do Àmajari será composto de 08 (oito) membros titulares
e 08 (oito) membros suplentes, paritariaBentê, sendo otl (quatro)
nembros titulares e 04 (quatro) mernbros suplentes indicados por
órgãos públicos municipais, e 04 (quatro) membros titulares e
04 {quatro) membros supLentês icdicados por entidade nâo
governamentais que mantêm progranas de promoção, proteção e sócio-
educativo destinados às cri-anÇas e aos adolescentes e suas
fami]-ias, no Municipio e que eslejam em funcionamento há, pelo
menos, 02 (dois) anos.

§ 1". Os Órgãos Públicos Municipais são:

I. Secretêria Municipal de EducaÇão,
II. Secretaria Muni.cipal do Bem Estar Social,
III. Secretaria Municipal de Saúde;
fV. Secretaria Municipal de Àssuntos Indlgenas.

§ 2", os Órgãos não * governanentais serão eleitos ou
escolhidos, da segulnte maneira: Cada órgão indica, em assembléia
geral, 02(dois) representantes junto a Comissão Pró-Conselho, sendo
gue a assembléia geral de todos os represetltantes de órgãos não-
governanentais decidirá pela melhor forma de eleiÇão ou escofha das
entidades não - governamentais, caso o número de.las exceda os
meuüros componentes do CMDCÀ;

§ 3". os representantes dos órgãos governamentais serão
indicados pelo Chefe do Executivo, através de Decrêtoi

§ 4". Os representantes dcs órgãos suplentes assumirão,
automat.i ca$ente, nas ausências e nos inpedimentos dos membros
titulares, observando-se o disposto no Regimento Interno do CMDCÀ

c
)

do Àma'iari; ,.1_ .,. t/

VY4,.Iáçío Jol'o Rodrígu.r d. líltôt
Àw, TêpêguíE, c/i Centr.o- vila Brasil - Ànaiari

c.u.P.r: OL 6L4 OAL/OOOL-A2
FoÍre Fâ:0 ,oí 95 3593 !O47

Reprêaêntagão €o Boa Vista: 0:O( 95 3224 2LL9
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III. Zelar pela eilecucàc da polltica !,!uni,--ipa1 de
atendimento à Criança e ao Adolescentê, considerando as
pecuJ.iaridades da familia e do meio;

IV. Estabelecer prioridades a seren incluídas no P.lano
Plurianual do Municipio, de acordo com a situacão diagnosticada da
CrÍanÇa e do Adolescente na familia e na cornunidade;

v. Estabelecer critériÕs, formas e meios de fiscalizaÇão de
aÇões governamentais e não - governarBentai s , no }íunicípio do
Àmajarí, que se referem à promoÇâo, proteção, prevenção e defesa
dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente, bem como das entÍdades de
atendimento;

vf. Àrticular e fomentar a integração das entidades
governarnentais e não-governarnentai. s, gue desenvofven trabalhos
vinculados à Infância e Àdolescência. de acordo con o Estatuto da
Criança e do Àdol-escente;

VII . Difundir e divulgar aoplamente a polltica destinada à
CrianÇa e ao Adolescente no Municipio;

vfII. Divulgar todas as lnformaÇões sobre a realidade da
CrianÇa e do Àdolescente no Municipio;

vfx. Informar a sociedade sobre os Direltos e Deveres da
Criança e do ÀdolescenEê;

X. EstabeLecer entendimento permanentê com o Poder
Judiciário, Poder E:recutivo, Poder Legislativo, Ministérto Público,
Defensória Pública e PoIÍcias. podendo enca.Einhar propostas para
discussâo de alterações na legisfaÇão em vigor no Municipio e nos
critérios adotadôs para o atendimento da Criança e do Àdolescênte;

XI. Manter vinculo de cooperação com o Conselho Nacional e
Estadual dos Direitos da Criança e do ÀdoLescêntei

XIII. Incentivar os profissionais de entidades governa-mentais
e não - governamentais, envolvidos no atendimento direto da Criança
e do Àdolescente, para utnzr atualizaÇão permanente, dentro das
necêssidadês existêntes no Municipio;

XffI. Ànalisar, emitir parecer e manter registro de entÍdades
não - governameDtais, com atuaÇâo rro llunicipio, especifj-cando
regime de atendimento, de acordo com os critéríos desta Lei,

XfV. Proceder ao registro de inscrições de programas de
entidades governamentais e não - governa&entais, especificando os
regimes de atendimento de cada programa, na forma definida nesta
Lei ;

XV. ProEover a captação de recursos, gerir o Et{fÀ e formular
o Pl"ano de ÀÇão e o Plano de Aplicação dos recursos do EMIA;

,(Vf . Mênter intercâmbio com entidades /assocÍaÇôes, públicas
ou particulares, locais, estaduais, regÍonais, nacionais,
j-nternac ionai s, envolvidas com a promoÇão, a proteçâo e a defesa
dos Direitos da CrianÇa e do Âdolescente; __-7

pâ1ácio ,oão Bodrigruês dê uatos ,' 1»\, **r,ff'vtk+lc -Àv. T.D.quáD, ./n C.ntrô- vil. Br.ril - lreieri\
c.u.P.J: 01 614 OAt/OAO1.-A2
Fonc Fa:0 :O< 95 3593 1047

Represêntação ê!D Boa vista: 0:o( 95 3224 2L19
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DE 30 DE .'A}IEIBO DE 2006

EMEIÍTÀ

"Dispõe sobre a Po1ítica Municipal de Atendimerto
aos Direitos da Criança e do Adolescente, Cria o
coriselho t'Íunicipal dos Direitos da Criança e do
AdoLescerrteroConselhoTutelareoEundo
Muriicipai e revoga as Leis 1'l/9'l , de 13 de março
cte i99? e a Lei 53/2002, de 24 de abril de 2002 dá
outras providenci.as".

ÀUTORLA
EXECI,IIVO MUNICIPâT

ÀD!íÍIIIISTRAÇAO
PREFEITO PÀULO I{N{DERI.EY /

í
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Í.Er N" 9A/2006
irç: lir ds ianeirc de 2{lC6

"DiatrÉê sc,bÊe a Polítíca tÁ,,,JíciP.ê7 dâ
ixe';di,,,anto .os Dízeítos da Cxíaaça e
do Adolescaate, ctia a con elho
l,frnícípal dos Dírêitos & Críança e do
Adalesceata, o cor,se,J,bo TsteJac ê o
Fa ndo Muni,cípal e Eer.oç1a as Leís 77/97,
de 73 de aarÇo de 7997 e a Lêí 53/2002,
de 24 de úriJ- dê 2OA2 .É ouXr,rs
provldêecías,.

o SENHOR PÀtrl.o RODRIqTE§ mNDERÍ,EY, pREE'EITO I'{TNICIPÂL DO

ÀMÀJARI, nc uso de suas atribuiÇôes legais, e ern conforBidade com a
I.É.i orgánjca Municipal, faço saber que o Plenário Ca CãI'íARA
MT NICIPÀL DE À!.|ÀarÀRI apr.'rrn, e eu, sa:.cicnc a seguillte.

LEI:

TITT'Iô 1
DAA DISPOSIÇóSS GERÀ:S

Àrt. 1o. O atendimenLo dos
Àdolescent.e, no Municipio do êmajar1,

da CríanÇa e do
através cie:

Di reitcs
será fêito

I. PoLit-i.cas Sociais básicas de educação, saúde, recrêâlào,
esportes, cultura, 1azer, prc fi ssi or:af i zaÇAo e outras, assegurando-
s€r em todas elas, c tratamento conl digmldade, o respeito à
Iiberdade e à co:lvivência familiar e ccmunj,tsária, as exigências do
bem conun,, favorecendo c Cesenvo-lvimenÊc humano e íntegral da
cííanca e do Àdolescente, na familia e na sociedade, considerada a
sira i--ondicão pecul iar de pessoa elt desenvolvimento i

ff. Políticas e prograrnas de assistência socia.L, em caráEer-
sufrleli!'o, para aqueles que Celas necessiEarern

Palácio iroão Bodrigues dê !íatot
Àv. 1êp6quén, aln cê.írt-xo- vila Brâ.i1 - ÀBaJeri

c,N. P. Jr oL 614 oBt/OOOL-A2
tronê Fa: O ,Õa 95 3593 L041

Repreeentaçáo en Boa vista; OrO( 95 3224 2LL9
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Parágrafo Único:

..(lc le-<cer.i-€ ç,: icr:.:ará
: c;:a -.

C e--enii:nento
as ianiiias e

dos !;ireitos Ce Cr1.an{rã e oo
as rrêcessrdades da ccrruriidade

Art.
gue

I'icam cr:ados, nc Municipio co Àr.ajarí, os servicos
alude o :::ciso fII dc Àrt. 1" desta Lei:

f . P!'e'"'eniãc ê atêrrC]mêrrto ,réd: cc e sccio
'.ri1: iÍrtas Ce r,egiigênciâ, ;naüs - lratos, e:iploraÇâo,
Ê .rrrressào e q':aisquer o'Jtras fc riaas;

II. iCentificacãc e locaLizaÇão dê pals, cu
cr i ancâ-s e adolescenEes desapareciCcsi

Iff. lro:eçàc jurj-i1:a - s.::.a-.

- psrcoicgi:o â-i
abuso, crueidâie

rêsponsávêls, de

§ 1". C Yur:icipio poderá estebeiecer programas e convênios
interrll';ni,:Ípais para alendimenEcs ::eE ional i zados, bem como
::,rercãnbios e está?ios de e:<-oe::ênc:a, iÊ cgnfor:cieade .om a
lrlânica dc Yru:-ricipic. no resguerCc ia o:ini3aÇãc Ca ':ê'- a.;i€,,
i.3.n1 .9C, medianr-e prev:a consui:e ac Ccr.selhc Munlcipal
lireitos da CrianÇa do Àdcl,escente cu sugesaão do mesno;

,a^-

§ 2". 9icam assegruradcs
:is .1t3l'r.:illl',er!tcs, em caráaer
5âr:í1,: - 5'lS cr simiia=;

às gestantes,
pric;iiá:::.os,

cria:iÇas e adc iescentes
i.o 5 i s::.r:.i '.:r.Íc3s cn

§ 3". E 'redada a criacãc de prcãramas de ÊaráEe:
:'-Jigensa f.á r: o da auger,::a ou ir.suÍ-Lciên,:ia ias pcliri;as sú.rtái.--l
básl.câs ic Huniclpic, se:n c pré-"'io parecer .io í:o::sêlhc !4uníciFai
do:; F:reir-os da Crianca e <io ÃColescextê, nesmo eq:. ca:áter de
e::cepc i c rrai id.acie .

Àat. 3", Cabe ao Conselho !Íur:ciDàr dcs Direitos ia Criar.:= e
:o Àcicl-esr--en:e eÍpêci:.r nornês pata ct,Ear,iz3cãc Ê fur.cio
se::'r'rcas :iriaaos rics !--err.i9 dc }-rr_. : Cã E:esên',e Lei.

EÍTUIo II
DÀ POLÍTICÀ DE ÀTEHDÍMENTO

CÀPÍjrULO I
DÀS DISPOSIÇôSS pREÍ.rUtr{ARSS

À PoIir.i.â de -4tendinen:c Cos
será gara:Tlicia pelcs segu::1t.es

rrco dos

tr'- reiaos da Crianca e
órgàcs:

Àrt. {'.
.:o Àdol-esce!-r:e

Paláciô João RodriguêÉ de MatoE
Àv- lepequétê, s,/n Centro- Vila 8rasíl - À.!!âlari

c.N. P. J; oL 6L4 Oar/O0O1-A2
Eone Eax 0 lC( 95 3593 1047

Representação em Boa Vista: 0rOí 95 3224 2LL9
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I. 'i :,.:+1L. i.l,-tn!:.i.!.ri t
Adô-les.-e-nrei

II. Fundo Municioal para a ir-fância e Adolescêncra;
Corselho Tutêlar do Àma-': arlrrr.

fV. E
p:, ra aque leS

pelas poliricas sociais bás i cas,
ieies necessfaa::..

em caráter supl eE ivc,

CAPIÍUIP IT
DO CON§ELHO MJNTCIPÀI DO ÂMAJÀRT DOS DIREITO§ DÀ CRIÀ}ICÀ E DO

ADOI,ESCENTE
SEÇâO I

DÀ CRIÀÇÃO E NÀTUREZÀ DO CONSELBO I.Í.'NICIPÀL

Àrt. 5o. Eica criatic o Ccnselho Municipal dos Direitos ia''i'-:a.t:-o e ia àdorescenlÊ ic ÀJIla;a:: - C!{DCÀ, ncs :ê:-rlos dc ;:tctsi.
II Cc Àrt. t9 da Lêi 8.069/90. como órgâc n3rrnárivc, consu:tj.vo,
deliberativo e controlador da Pciltica MuEicipal de atendimenLo e
defesa Cos di reitos dâ CrianÇa e cio Âiiolescenre, enr todos cs
rrÍve: : -

Parágrafo único: O Conselho Munrcipal dos DrreiEos da Crianca
e.:c Àdoiescentê do Ànãjari ficará vj-:rculado 36 r;aixinet.e do ciiefe
aó Ei:ecri.-ivo e Cisp'trrá Ce 'üma Presidência e de ur,a SecreEária
'::-:ê-atJt-LlA para .he garaDt:r apo;c adí:-nis!:â:i:'c operacicnal.

SECÂO IÍ
DÀ COMPETÊNCIÀ DO CONSELHO

À!t.
Crianaa e dc

C cnpe Ee
À<iolescerite

dcs I)i reitos iã

I. P.ror.over, âssegurar e defender os .';irei:as dâ Crranca e
Cc É-.jc lesae:-!:e do l.lunic5.pio dc Àmalarl, nos termcs de Cônstituiçãô
Federai., da Const:rxiÇâo Es:aCual, Ca Lei Orgânica cio Mur-icipic do
À"rr:r-ar:, dc Esre:uac Ca CrlaÍca e Cc ACoiescea+-e de ac:rdc com c
quê estaLrel-ece esta lei;

II . Formular a PcIit.ica de atendinenEo int.egral e de deÍesa
d5i !ireitcs de arienÇa e dc Àd:1esce:r:--e, f:.:rarCc pricridades je
Írt iTidades e de aç3es, ie ccnicrnidade cc:',r as pecu.l-iaridades eas
c.;"n.:rridaCes, das fam11ias, dos grupos <ie vizinhanca, dos direitos e
de.reres cons t itucionai s, podendo prcpcr progrâmas -:nte!'municipôis
pAra atend].Erento regionaL i zâcic , "l

ac CcESeihc I',Íuni-ci Ea1
cio Àma 1 ar: ;

/í(

Palác1o ,roão Rodrigues dê Matos
Àv. Tepêquén, s,/n Cer:tro- lríla Brasil - À:aa j arj-

C. N. P. J: Ol 6L4 OAf/OOOL-B?
gorte Fax 0 :a:( 95 3593 1047

Representação êttr Boa Vi6ta: OrÇ( 95 3224 :ilg
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vfIJ- F+:lr.ri.-riti!.. :+rtiltc -l: n,e-s.:!nrenf : ê áti.ra.:1,:, .,1- ,:.I:.ir ,

àd (j :r.rrrça e oL/ arcoiescenLe, quarliú :reaÉssár1o;
fX. Frorridenciôr o cuogrlnenrc de medida determinada pela

-1uL3:.Lüace .;-uo.iciá:ia, ciexE.re as plevisl.as elr. Lel, parô o
áõoi es.:ente olrê conêrâ ato infraciona-L;

X. Eapeiir rio t-:. Íicacào;
xI. A.ep::esentar ao !.Íinist.ério Publico para efei.co das açÕes

rle perda ou suspensão do pá',rio pode:-;
XII . À-ssêsscrar o Pcde.r E::êcJtivo locai. em arti:ul-acâo coII c

Ccr-rselhc de Di:-ej-tcs, na e.laboracão Ce propost.a crcamentária par:.
Plano ê Frograma cie Atendir,enE.o Ccs direltos da crianca e ec
ado I ÊsaerrLe,

Xfff. Inplantar ê impiernentar cs lúcieos de Àpoi. o Corsunif,.ário
á.r Conselfin ?uteiar - IIATC, e:rl corjuntc corr o Conselho Municj"pal;

XfV. Rêpreseniar. er. nôme da pessoa e da f:mi:ia contra
pr3glrama cu prograrnação de ráCio e :elevisâo quê desrespêitarêrB
vaiores éticos e sociais, bem cc:no de prcgrama e produlos, prátícas
e .ser'./ j.Çcs que possam ser nocivos à saúcie cia criarrca e c.
áidôlí,scêr,:ei

XV- Erscalizar as êntidaies de atêndimênto, tanÉo
gcvernãnenEais quanto nâo-gôvernanenaai s, e:rigindo o c'lmprimer.to da

XVI . Receber, er.ca:rr.innar e eccmpanhar junto aos órgâos
iicr'*Fer-erlies, denúnci.as aie :odas as f c:roas de negl i3ência, omissâo,
d:.;cri:rr.inacãc, ezploraçã:, '.2:c-êrrcia, :rue-daie e opressâo conLrâ a
criarrca e o ãCoiescênt-ê, aco:npãrrhándo sua âpi:reção e flsaali?ando c
,:'fiiprimento da mêdida ap)-J-cacia pcr senrênÇa ê:{ecutóriai

:(vlf . Fa3e: visires à deiegacla de policia e à enEidades
:;cve LLeí.ertLaL S e nã3-gc?ernôrrenLa: s, que pi:estáIÍr aLeridimenLcs a
crianca e ac aiclescente sugerirrdc ac Ccrlselho tlurricipal propcr
medicias que j ulgar ccnvenientes;

)§f f I. yrsitar estabelecarGer!--os de ensino para conhecer
:rrer'-clciogia e pedagcgra Ca es.:oia, :-ie::tiÍj-car e araLisar p:cLlex.as
ie f ai.r-as, e'taiàc e re?etênalas, C:.,ri;1gar e fazer cur:rol ir c Z,C;--.

trfi

Parágrafo
suplerrte. --?

"«t

Àrt. 20. O Conselho Tutelar do MunicÍpio do Àmalari
composto por 05 (cinco, rnembros efetivos, com mandato de três
permicida uma reeleição.

se rá
anos,

Unico: Para cada conselheirc eieito haverá (011 urÍ:

*+rrrÚla 
iÍúcre<r

Palácio Joâo Rodligues de Matos
À-.r. TepequáE, s./R Centro- Ví1â Brasil - Àraaja!1

C,N.P.J:01 614 O81/OoOL -82
Fonê Far 0 :d 95 3593 1047

Representaçáo êD Boa vísta: 0)o( 95 3224 2179
'czq41;$a
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Crtance

ç â cia Adc I escenr-e:
i; çc: acãc ou omrssâo da Sccieiâde cu dc E scãdê ,

rêsponsávêi s ,faire, omissão ou ab'.:sÕ dos pais cu
ra:ão de sla cô:ldu:a.

flf. Ãplicâr, quancio
eciuca u: vas :

for o :êsc, as sequintês meíiidas sócic-

à) Encã:!.i nhamentc aas pã:s ou rÊspcnsáveisi
bl u !er'.'-acào, apoaô e acor.,panhar.êntc tetnporár:lsi
c) l.Íôtr:cula e freo-íência obriqató:ia êltr esEabelêcrmenEa

of.:r:ial de ensir-rc;
C) fnc.lr:são êm pr.grêrna .cmun:!árlo de auziliô à aa.Ilrilía, à

a r i âr..:a e ao aiclescente;
e) Requisição de tratamenlr glédi co-ôdonEológicc, psicolórico

ôu psiquiárricc em regirre hospitalar ou anrlcuiatoriai;
f t :nclusàc ên prcgra&a of iciai .u lcrirr-iitário de aui:j 1i c,

í):i.eÍ:!-ãaãc e t:'atamenr-o a aicoôiatra e Eo:{icôrnar,os.
fv. ÀcenCer e aconseihar os pais cu responsáveis e, sê ícr c

(:dso, aF,licãr-Ihes as seguin:es medj-oas:
a) Er,caninhamentc a Droora&â cfic:al ou .cmunitário ie

É,rÕmocãc à f ar.1l j.a;
b! Inclusãc eno Drcgrana de tra!ar,e!:to a alcoóiatras e

t-ci: i ,--ôrÍiá nos ;
ci E!-laan j. nhamentc a crlrsos c'J prcgraEias de crieniacâÕ;
d) Er::a:rirhamento e t:ô:ane:ta psiqui.átrico e ps:c.lógtcc,
ej Med:dâ de cbrigaÇão de r.atr:.cular o fí1ho cu pupilo em

est abei e c:-Eerrtc cie enslno regu]-ame:ltar e acompanhar a sua
freqjiência e a!'=ove:tamento escci a! i

f t Medida de obr!-gação Ce eacamirihar a criança aü
a.io lêsc--nte a :re:arnentc especial-i:adc;

I t Medida de ad'.'ertênc iâ .

V. Promc.rer a e}:ecuÇãc de suas deci.sÕes, podendo para tanto:
a) Pêguis:tar se:viços pibiicos ras áreas de salde.

eiiucaçâc, servj-cc socia-L, previ:ê-c;-a, :rabatho e seguranÇá;
b) Represe:-1iãr, j'.ir:-.c à Àr::oricâde .judi:iária, nos casos de

desremprinento :nlust!ficado de suas cieLibêraÇôes.
vf- Encarnlnhar ao ],Íi:ristér::o Púb1ico, notíc1â cu fatc oue

ccnsti.-ua infraÇão adrÍiiri s trat i./a cu penal contra o Direito da
Cri.an.ia cu Àdolescente,

VII . Encaminhar' à Àuroridade iudiciár:a os casos que forem .iê
sija corapetên cia; ,rn

D.Là=íM"Rodlisarê3 dÊ uaro, *ot§go***
Àw. Tepêguêe, s/n Centro- \rila BrasiL - À'tajali

c.t{.P.J: 01 61{ OAL/OOOL-A2
trone Eâ: 0 :{:a 95 3593 1047

RêprêsentaÇão em Boa Vista: O)o( 95 3224 2l\^
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§t-3f* os conseJheiros tutêlares Êerâo elelto§ pelo votc
f acul tãTIvo direto de tôdos os cidadãos, do Municlpio do Àmajarr'

§ 1". Cotnpete aa Con§e]ho Municipal da CrianÇa e do

ÀdclêscenLe dc Àmajari regularr,enEar o processo de eleiÇâo dos
membros do Coriselho Tutelar, confcrme Cetermina o ArE. 139 da Lei
8.069/90 âlterado pelo art.L0 da Lei 8.242 de 1'2/LO/9i;

Àrt. 22. Serão enigldos
i nscri Ção à candidatura a iner'rlcro

'-t ârg--za. cs Menbrcs efet.ivos
r.rauÃíiãaiã com Ci {um) -salário mlnimo
do mandalc através da Secretaria
Adminiscraçâc e Einaoças,

os seguintes requisit.os para
do Conseiho TuEelar:

a

I. Reconhecida idoneidade nore 1;
If.Idade superior a 21 (vinte e um) aoosi
gIL ResÍdir no Municlpio de Amajarl há mais del0l ano;
fV. Reconhecida experíência :ra promoção, proteÇão, prevenÇão,

defesa e atendimento dos direitos dà criança e do adolescente de,
nc minimo 0i {'Jni ano;

V. Disponibi lldade de tempo integral,
-*;VI. Conbecimeoto básico ero iDfornática,
VII. Ensino ldédio Completo.

Àrt. 23. São impedidos de servir no mesno Conselho Tutelar
marido e mulher, ascendente e descendenEe, sogro e genro ou nora,
irmãos, cunhados durante o cunhadio. tio e sobrinflo, padrasto ou
madrasta e errteado, bem como parentes até o segundo grau do Juiz da
Tnfância e dã Juvêntude, em exerclcio na Comarca, Foro Regional ou
Di s trl t.af .

do conselho Tutelar serâo
durante o exerclcio efetivo
Municipal de PJanejamento,

-§ 1". Os menàrcs êfêti'ros do Conselho Tutelar não serâo
incluldos nos quadros funcionais da Administraçâo MunicÍpal, nem a
auâ remuneraÇão durante o efetivo exercicio dc mandato configura
qualg:er virreulo empregaticio, embora teaham assegurados Eodos os
direitos trabal.histas, inclusive o da situaÇão de risco, enquarrLa
permanecerem na funÇâo;

§ 2". Ào nembro
quadro de funcicnários,
pelo Conselho Tutelar,
sa Lá,r tos i -. '/./ ,r/

. <\x<.' ry','

efeLivo do Conselho TuteLar, integrante do
é permitido opcar pelo salário de origem ou
não podendo, en nenhuma hipótese, acumular

PêlÁcio ,roâo Rodliguêr dc !írto8
Àv. Tep.qrréE., z/A Centra- Vila Brasil - .àma j ali

c.N.P.J: 01 614 0AL/0OOL-A?
Eonê Fê:r 0 ,Or 95 3593 10{7

Repreeentação eírl Boa Vista: O:O( 95 3224 2Ll9
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§ 30 . Os conselheiros tur-eLeres nã6 poderào e:.:er'--Ér guai squer
oucras runçoes.

A?t. 25- Perderá o mandat,o o conselheiro, nas seguintes
:cnoícões:

f. O,l. Dassar a residir fora do yunÍc1p1o do ÀmaiarÍ,
fI . Que for condenado por crime doloso ou pela qrátÍca cje

,lr:mes e infracões admini.strat i'.ras, prevÍstas em Leit
IIf. Que se j.miscuír em guestôê6 poL i t. icô-partidárias ou

de natureza semelhante, assim comprovado em juizo ou fora dele;
fV. Que descumprlr os deveres da sua função, este apurado eÍrr

processo administrativo, com ampla defesa e voto favorável à
r:assacão do mandato por maioria absoluta do Plenário do Conselho
Municipal dcs Direitos da CríanÇa e do Àdolescente do ÀmajarÍ.

.§ 1". Será considerado vago o cargo otf posto de coneelheiro
por morc.e, renúncia ou perda de mandato;

§ 2". No caso de vacãncia do cargo ox posto de conselheiro,
ou em caso de férias ou licenÇas, a Sêcretaria Municipal. de
Pianejamento, AdministraÇão e FirranÇas convocarão o suplertte para
esswuir a funÇão de membro efetivo do Consel-ho TuEeIar, temporária
ou cief initj.vamentê, conforrne a situâÇão,

§ 3o. À partir do momento de sua assunÇão à função de
Conselheiro TuLelar, o suplente fará jus à idêntica remuneracâo
durante o seu efetivo exercicio.

sEqÃo ry
DÀS DISPOSIçóES FINÀI8 E TF..N{SI1óRIAS

Att. 26. .4, pcsse dos membros tiLulares do Consel-ho Municipal
do Àmajari dos D:reitos da CrianÇa e do Adolescent.e e do Conselho
Tuteiar do Àrnajari dar-se-á em Sessão Solene da Câmâra Municipal , a
gual se honrará pela representativi dade democrática das comunidades
municipais e pelo seu coupromisso, de direito e de fato, com a
causa da cri.ança, do adolescente e da famitj.a do Munlclpio.

§ 1". Hclnclcgará e dará posse aos membroe do Conselho
Municipal da Crj-ança do e do Adolescente do Àmajarl , o ctrefe do
E:,-ecut ívo Municipal ;

§ 2". Proc1.amará e dará posse aos membros efet.ivos do
Consel-ho Tute.Lar do Ârc.a jarl, o Preéidente do Conselho Municipal,
sendo os Conselheiros nomeados, na mesma Sessão pelo Chefe do
Executivo Municipal através de Dêcret.o Municípal . 7

§A<
pará"io ,roio Rod.riE....r dê M:rto6 

'n§'.lgaÜ*'o*-

Àv. TêpêquéE, a/t Centto- Irila Brasil - ÂrDâiari
c.lÍ.P,J: 01 61{ OAL/OOOI-02
troÍre Ear 0 lO( 95 3593 LO41

Repreeentação €m Boa Viata: OrO( 95 3224 2LL9
4rraf rirtl
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AÊX. 27. llil.hln C.nselheil':,, :m nerihunrii lrip,rte:;e, serô
empossado sem receber Capac.icaçào e ireinamenlo io EsLaLuLc cia
;r:;anca e do Àdolescente, das obrigaÇôes, direiLos e deveres de sua
tuncão, bem como de outras leis e Dormas pêrEinentês.

Àrt, 2ÍJ. No ptazc de 30 (trinta) dias da publicacão da
presente Lej., o CMDCÀ do Àrnajari deverá el,aborar o seu R.êgj,mentc
Interno, por convocaçâo do Chefe do Poder Eá.ecut i.vo, sob cuja
Presidência será eleito o primê1ro presidente do Conselho.

Àlrt. 29. Fica o Poder Executivo Uunicipal auto!izado para
abrir crêdito suplementar até o limite máíÍmo de 1i. (um por cento)
no orÇa&ento do Exercicio de 2OO2 para as desPêsas iniciaÍs desta
Lei.

Àrt. 30. Esta Lei entrará em vigor na datâ de sua publicacão,
revogadas as leis !7/97 de 13 de marÇo de 1997 e a lêi 53/2OO2 de
l{ de abril de 2O02 e dlsposicões e!0 contrárj.o.

Paul r
!refert Uun i clp

Paláêio .roão iodrlE'uês de MatoE
Àv. Tcpequérl, s/n çentÊo- vi!-a BraÉil - Àaajari

c.N.P..r: O1 61r! 081/OOO1-82
Fonê Far O :aX 95 3593 104?

Repreaentaçâo enr Boa Vista: OIO( 95 3224 2ll9

*ct.rSlfsrr"r.*
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Art. 15. ,-, Furtd;:
.rec d! sos, esLâ oDrÍgacio à

l{urricipal, n.:, qu€ tarrre á a;:1i,-:a.-ãn .:l=

f. ÀDresêntâr, mensalmente, ao Plenário do Conselho
l"lurircioai, o totaf de receitas e dêspesas do periodo, bem como
saldo aE. ua L ízado;

II . -F.presentar, trimestralmenEe, prestaÇâo de contas a
entidades governamentais e não-governamentais dae guais teBha
recebido doaçôes, subvenÇôes ou auxllios;

IIf. Apreserrtar balancete semestral e balanco anual a ser
divulgado a rcdas as comuordades do Municipio, da maneira mars
universal oossÍvel .

Parágrafo Único: Um rê1atório anaiítico dos resultados
ôbtidos e da clientela abrangida Ceverá acompanhar os bafancetes e
balarrcos do Fundo Municipaf para a Infâncla e Adolescência.

cÀPÍguto rv
DO CONSELTIO TUTEI,ÀF

sEqÃo r
DÀ CRIÀçÃO E }IÀTUREZÀ DO CONSELHO TUrEr.ÀR

Àrt. 16. !'ica eriadc o Ccnselho Tutelar do MunicÍpio dr>

Àmajarí, órgão permaneDte, autônor,c e não-j uri sdi cional, para zelar
peJ.o cumprimento dos Direitos da C!ianÇa e do Adolescente do
Municipio do Àrna j ari.

Art.
f r:nciorra rá
mant ênêdo ra

f7. o Conselho Tutelar do Municiplo do Àmajari
em Ioca1, dla e horário ieterminado pela Secretôria
do CT ê conforme as necessidades da cor',unidade -

Àrt, 16. O Poder Público Municipal
côndicÕes naEeriais e os recursos
furrcionamentô do Ccnsellro ?u--elar.

providenciará todas as
necessários ao plenc

§EçÀO rr.
DÀ COMPETÊNCIÂ DO CONSELEO TUTEI.ÀR

Art. 19. Ccmpei-e
promover a qaran[1â dos

ao Conselho
Direitos da

TuEelar
Criança

do Municipio do Ànaj ari
e do Adclescerrte, ei ...,

W.

galáeio Jôilo Rodtig"uê6 dG M.toa
Àw. TêpêquéÀ, s/n Cêntro- Vi1â Brarj,l - ÀBaJârí

c.§.P. J: O1 614 O81/O0O1-82
Fônê !'ã! O :O( 95 3593 1047

Reprêsentaçâo ern Boa ViÉtai OXX 95 3224 2L19

*o"qrg*-o*
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Art. 12. Fica crlado o Fundo Municipal para a InÍâncra €
Ado.Lescência - El,rIÀ, üomo urr. conjunt.c ie
ut.i lizados, segundo o Pla::o de Àção
eláborados pelo C!ÍDCÀ de Àroajarí, ao gual

Parágrafo Único: lta aplÍcacão destes
lsr,rt j ar i cbeCecerá ao disposto nos Art igos 4.
.l:.r Cr::anca e do Àdclescente.

recurso.s esPec!a1s a serêr,
e o Piano de Àplicacâo,
é vinculado.

recursos, o CMDCÀ dê
o, 6.o e 98 do Estatuto

Àrt. 13, Cs
Àdolescência serão

Fundo !Íunicipal para a Infância e
de:

recursas dc
constituiCos

I. 1,.. ( urn por cênto) do Fundo dê PartlcipaÇão dos MunicÍpios
- FPM, anua.lmente i

fI .Doaçôes de pesscas fisicas e jurldicas;
IIf. Produtos das aplicações dos recursos disponiveis;
IV. Doacões de entidadês nacicnais e internacionais,

governamenlais e não-gcvernament a i s i
V. Legados;
VI.Valores de multãs provenienEês de condenação em ãÇôes

civis ou de imposição de penalidades adminisLrativas previsLaÉ na
Leí 8.069/90,

VII. F-êcursos criundos do COliÀHDÀ - Conselho l.Iacional dos
Direiros da CriaRÇa e do Àdol,escente e CEDCê.R - Conselho Estadual
dos Direitos da CrianÇa e do Adolescente de Roraima;

VffI. Outros recuisos que lhe fo.rem desiinados

SEçÃO II
DL ÀDMINISIRÀ@ DO FTTNDO

Art. L4. C fundô Municipal Dara a Infância
,;erá gerido pelo CMDCÀ do Ànajarl, através de seu
conjunto com a Secretaria indicada peLo Chêfe
Municipal.

ê ÀcoLescênciâ
presidente, em
do E:iêcut ivo

Parágrafo Único: Os Planos, os programas, os
despêsas, reali:ados pelo Execucivo Hunicipa.l,

projetos e
referente
aFrovação

AS
AS
dccrianÇas e aos adoTV

Conselho Municipal. 
i

'ül(v'

ieDtes, serâc sub:netidcs à

Pâláêio .roão Rodligrucs d.ê l{atot
Àv. TepêquéE, s,/n Centro- l,ila EEêsi1 - lsejari

c.N.P. ü: OL 6Lâ O?L|OO0L-A2
Fone Fêr 0 ,ar 95 3593 1047

Representação €m Boa viata: OrO( 95 3224 2719
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§
ul ( ooi§,

Ârt, 9
de int.eresse

À!t. 10. O Conselho podêrá
órgãos gue o compôem para apoio
consecucão de seus obietivos.

5o. {-r mandát,r dos .lonselheiros dc ü{f.CÀ {lo Àmajari é Je
anGs.

Àrt. 8'. Perdêrá o mandato o Conselheiro que for condenado
ocr crime cioloso. descumprir os deveres e obrigacôes inerentes a
sua função, usar da funÇão para interesses particulares ou
pc l. Í. t i co-partidár5-os, êstes apurados ent prôcesso administraEivo,
com arnpl a defesa e votados pelo Conselho.

§ Xo. A ausência injustificada por 03 (três) reuníões
coÍlsecur.1vas ou 05 (cincoi reurriôes alternadas, sem justifícativâ,
rro decursÕ de 01 iun) ano, imp.I icará taebén na perda auEornática do
mandato de conselhei.ro;

§ 2o. O Conselheiro de entidade aão governamental gue perder
o mandato, terá a sua entidade cassade do Conselho Municipal e
inelegÍvel pelo perlodo equivalente a 02 (dois) mandatos à exceção
da ausência justificada e sen prejulzo das sanÇões legais cablveis
à espécle;

S 3". O Coriselheiro de enlidade governanental que perder o
nandato será imediatarEente subst:tuÍdo por ato do ExecuLivo,
devendo ser-l-he aplicadas às sanÇões previstao em Lej-;

§ ac. O cargo vago por qualguer motivo será preenchido aempre
por indicaÇão das en*Lidades pert.inentes, tuanlendo-se,
obr igato riamente, a paridade estatutária, sendo que no caso de
perda de mandato de entidade nãô governarnental, est.a permanece
inpediCa de compor o Consêlho, conforme c § 20. DesEe artigo,

'. A EunÇão de merbro do C!íDCA do ÀnôjarÍ é considerada
não será remunerada,públ,ico relevante, e

reguisitar servidores públ j-cos dos
técnico e erecutivo, necessário à

mesmo
?ocie r

Àat. 11. O CMDCA do Ãrr,a j ari funcionará, de preferência,
prédio onde for sediado o Conselno Tutelar, e próximo
Judiciário

nô
ao

*§rrt§rr 
ilrrrrtr

. ,/1

-{ü.

cÀgÍsulo rIÍ
DO EIJNDO I'Í'NTCTPÂL PÀRA T}ITÂ!{CIÀ E ÀDOÍ,ESCÊNCIÀ

sEçÂo r
DA CRIÀÇÃO E }TÀTT'REZ.A DO F('NDO

Prlásio Joâo Rôd.rigiu.r d. lí.tor
Àw. llepêquétu, sft Cenl-co- vila Brasil - Àtnalari
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:{Vf I. ['r-:ú.:.tcr t lrrteqrn:à. lê a r i'.' i :l;r rl: .. ric, -.. ::nri.',rl
co!;serlros, úr.;áos e lrssoc*aÇô€s, .irnplan:êdoÊ nc trualiclpio, v!saucio
:o bem cornum da Crianca e do Àdoiescente na famiiia,

J(VIII. RêguLamentar, organizat, coordenar, bem como adotar
Lodas as prôvidênclas gue julgar cabiveis para a escolha e posse
dcs membros do Conselho Tut.elar do inalarÍ, nos terBos da Lei
I-0e,9/90,

XIx. criar ê discipliEar o conselho TuEelar, iniegrado por
pessoas da comunidade, identificadas com a causa da Crianca e do
ãdo:êscente, através de procêssc eieitcral, con o objetivo de dar
cobertura de garantia a todo o ,ríunicípio;

,Cx. Elaborar seu regirBêBto interno.

Art. 7". O Ccnse.lho Municipal dos Di=eitos cia Criança e do
Àdolescente do Àmalari será cortrpcstc de cg (oito) írenbro s Eitulares
e OB (olt,o) meribros suplentes, pariEariauen!ê, sendo 04 (guatrol
membros tif.ulares e 04 (guatro) meBbrôs suplentes lndicados por
órgâos públ:cos murri cipais, e ú4 (guatro) membros titulares e
ú4 (guatroi membrcs suplentes ir-dicados por entidade nào
go."rernanenrai s que manEêm prograr'as cie pronoção, proteÇão e sócio-
educativo dest,inados âs cria::Ças e acs adolescent.es e suas
familias, nc Município e que estêjarn em funcionamento há, pelo
menos, 02 (doÍs) anos.

§ 1"- os Órgãos Públlcos !,Íunicípais são;

I. secretaria Municipal de Educaçãoi
II. Secretaria Municipal do Bem Estar Social;
III . Secretaria Municipal de Saúde;
Iv. Seeretaria Municipal de Assuntôs Indígenas.

§ 2". Os órgãcs nâo - governamentai s serão eleítos ou
escolhidos, da seguinte manei::a: Cada órgâo indlca, ern asselúléj,a
gera)., 0l(dois) rêpresentantes jur:to a Comlssão Fró-ConsêLhor sêodo
que a assernbléia gera1 de todos os representantes de órgãos não-
governanentais decidir:á pela meihor forma de eleiÇão ou escol-ha das
entidades não - governamenta:s, caso o aúnero deias esceda os
meuüros componentes do CMDCÂ;

§ 3". Os representantes dos órgãos governanrentai s serão
irrdicacios pelo Chefe do E:cecuti'7o, através de Decrêtoi

§ {". os representantes dcs érgãos suplentes assumirão,
automaticamence, nas ausências e nos lmpedi.menEos dos membros
titulares, cbservando-se o disposto no aegimentc Interno do CMDCÀ
do Ana)arit ,r.1
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III. ielar pe}.: *::e.--u:à-: ,J: p.rIrti..'a l'Íuni.:i.psl ,le
atendimento à ClianÇa e ao Í.,dol-escente, considerando as
pecuiiaridades da farnÍlia e do meio;

fV. Estabelecer pri,orídades a serertr incluídas nô Plano
Plurianual do Municipio, de acÕrdo con a situacâo diagnosticada da
alrianÇa e cio Àdolescente rta fam1l j.a e na cornunidaCe;

v. EstabêIecer critérios, formas e meios de fiscalizãção de
ôcôes governamentaÍs e não - governamentaÍs, no Município dô
Àmajari, que se referem à promoÇão, prcteção, prevenção e defesa
dos Direitcs Ca CrianÇa e do Ãdôlescentê, ben como das entidades de
at.endímento;

Vf. Àrticular e fotoentar a ínE.egração das entidadês
gover:namentâis e não-governamenta rs, gue desenvolvem trabalhos
vinculadcs à Infância e Àdolescêneia, de acordo com o Estatuto da
CrianÇa e do Àdolescentei

VfI. Difundir e djvulgar amplamen'-e a polltiea destinada à
criânea e ao Ado-Iescente !ô Municipic;

vIII. Divulgar todas âs ÍnfcrmaÇôes sobre a realidade da
Crianca e do Àdolescente no Municlpio;

vfx. fnformar a sociedade sobre cs DireiEcs e Deveres da
CrianÇa e do Ado.lescente;

X. Estabe.lecer entendimento peÍmanêntê com o Poder
,ludiciário, Poder Executiío, ?oder Legislativo, Ministério Público,
)efensória Pública e Poltcias, podendo encaruinhar plopostas para
riiscussãc de alteraÇões na IegisiaÇão em Í7igor no M,unicipio e nos
rjr:ítéríô§ adctados para c atendjrento dâ CrianÇa e dc Adolescentei

xI. Manter vinculo de coopêraçâo com o Conselha Nacional e
Estadual dos Direitos da CrÍanÇa e do Àdolescentei

xXII. Incentivar os profissionais cie entidades governarúentais
e não - governamentais, envolvídos no atendimento direto da Criança
e do Àdolescente, para uma atualizaÇão permanente, dentro das
necessidades e:ristêntês no Muni cÍpio;

Xfff. Àrralisar, enitir parecer e rnanter registro de entidades
nâo - gcvernamentais, com atuação ;ro Huniclpio, especificando
regime de atendlmento, de acordo com cs critérios desta Lei;

XfV. Proceder ao registrô dê inscriçôes de programas de
entidades governaloentais e nâo - sovernarlentai §, especificando os
regimes de atendimento de caCa progxarll.a, na forma definida nesta
Leu

XV. Promover a captaÇão de recursos, gerir o FlátA e fonoular
o P.lano de Ação e o PLano de ÀplicaÇão dcs recursos do E!ífA,

XVf. Manter intercâmbio com entidades/assocíaÇões, púbJ.ícas
ou particulares, locais, estaduaj,s, regionais, Ilacionais,
internacionais, envolvidas com a promoÇâo, a proteÇâo e a defesa
cios t,ireitos da clianca e do Adolescent.e; .7
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